
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.755.224 - PR (2018/0183397-8)
  

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : PATRÍCIA FERREIRA POMOCENO E OUTRO(S) - 

PR037183 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com 
fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE APÓS A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO TRANSITADOS EM JULGADO. INVIABILIDADE.

1. O princípio da eventualidade, positivado no art. 300 do Código de 
Processo Civil, informa que o réu deve alegar na contestação toda a matéria 
de defesa. Decorre desse princípio que o executado deve concentrar todos os 
argumentos de que dispõe contra a execução, raciocínio igualmente aplicável à 
exceção de pré-executividade.

2. Já interpostos os embargos a execução, transitados, inclusive, em 
julgado, não é cabível a apresentação exceção de pré-executividade, mesmo 
que verse sobre outra matéria, ainda que de ordem pública. Aceitá-la, 
importaria violação ao princípio da concentração da defesa.

3. Também o art. 474 do CPC consagra o princípio da eficácia 
preclusiva da coisa julgada, ou seja, abrange todas as possíveis causas de 
pedir que pudessem ter embasado o pedido formulado, implicando, pois, o 
julgamento de todas as causas de pedir que pudessem ter sido deduzidas, mas 
não o foram.

4. Agravo de instrumento improvido.

Na origem, em sede de execução fiscal ajuizada pelo Município 
de Curitiba, visando à satisfação do débito exequendo que somava R$ 
28.397,09, em junho de 1998 (fl. 90), foi oposta exceção de pré-executividade 
pela União, que não foi conhecida pelo juízo singular, sob o fundamento de 
que não é possível o manejo de exceção de pré-executividade após a rejeição 
dos embargos à execução opostos pela parte executada, sob pena de violação 
do princípio da concentração da defesa.

Interposto agravo de instrumento pela União, foi-lhe negado 
provimento pelo Tribunal de origem, mantendo a decisão recorrida, 
considerando que, já interpostos os embargos a execução transitados em 
julgado, não é cabível a apresentação exceção de pré-executividade, mesmo 
que verse sobre outra matéria, ainda que de ordem pública, conforme ementa 
acima transcrita.

No presente recurso especial, a recorrente aponta violação dos 
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arts. 336 e 508, ambos do CPC/1973, aduzindo, em resumo, que o Tribunal de 
origem deveria ter considerado que não se encontrando findo o processo de 
execução, é lícito ao executado arguir nulidades de natureza absoluta, que 
porventura maculem o respectivo título exequendo, quando configurarem 
matéria de ordem pública, não se operando sobre elas a preclusão.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido. 

É o relatório. Decido.

O recurso comporta provimento. 

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência pacífica no 
sentido de que, se a matéria de ordem pública não tiver sido discutida nos 
embargos anteriormente opostos, e não demandar dilação probatória, pode ser 
analisada em exceção de pré-executividade oposta após o julgamento dos 
embargos à execução, considerando que o que se veda é a rediscussão dessa 
matéria atingida pela preclusão.

Confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO JULGADOS E POSTERIOR INTERPOSIÇÃO DE 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. TESES QUE AINDA NÃO 
FORAM ALEGADAS, QUE NÃO DEMANDEM DILAÇÃO 
PROBATÓRIA E QUE SÃO MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE.

1. O STJ entende que não pode ser rediscutida em exceção de 
pré-executividade matéria já decidida em Embargos do Devedor, ainda que 
trate de questão de ordem pública. 

2. Então, a contrario sensu, se as matérias arguidas em Exceção de 
Pré-Executividade não tiverem sido discutidas nos Embargos à Execução 
anteriormente opostos, e se tratarem de matéria de ordem pública e não 
demandarem dilação probatória, poderão ser sim analisadas nessa Exceção de 
Pré-Executividade oposta após o julgamento dos Embargos à Execução.

3. Recurso Especial provido com vista a que os autos retornem ao 
Tribunal de origem para que promova o cotejo entre os Embargos à Execução 
julgados e as possíveis matérias de ordem pública que não demandem dilação 
probatória alegadas na Exceção de Pré-Executividade, para que, caso assim 
entenda, dê prosseguimento à Exceção de Pré-Executividadade.

(REsp 1755221/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 21/11/2018)

RECURSO ESPECIAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
- ALEGAÇÃO DE FALTA DE HIGIDEZ DOS TÍTULOS DE CRÉDITO 
QUE EMBASAM AS EXECUÇÕES - MATÉRIA DECIDIDA NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO, COM TRÂNSITO EM JULGADO - 
INVIABILIDADE - SUPERVENIÊNCIA DE EDIÇÃO DOS 
ENUNCIADOS NS. 233 E 258 DO STJ - IRRELEVÂNCIA - RECURSO 
IMPROVIDO.

I - A exceção de pré-executividade consubstancia meio de defesa 
idôneo para o efeito de suscitar nulidades referentes às condições da ação 
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executiva ou a seus pressupostos processuais, notadamente aos vícios 
objetivos do título executivo, concernentes à certeza, liquidez e exigibilidade, 
desde que o vício apontado seja cognoscível de ofício pelo juiz e dispense 
dilação probatória. Deve-se consignar, também, que a anterior oposição de 
embargos do devedor, por si só, ou mesmo a sua abstenção, não obstam que o 
devedor, posteriormente, utilize-se da exceção de pré-executividade, na 
medida em que este meio de defesa veicula matéria de ordem pública;

II - Entretanto, a independência da exceção de pré-executividade em 
relação aos embargos à execução não é absoluta. Isso porque, ao devedor não 
é dado rediscutir matéria suscitada e decidida nos embargos de devedor, com 
trânsito em julgado, por meio de exceção de pré-executividade que, como é de 
sabença, não possui viés rescisório;

III - Efetuado o cotejo entre o teor da decisão prolatada nos 
embargos à execução, transitada em julgado, com a pretensão exarada na 
exceção de pré-executividade, sobressai evidenciado que a pretensão do 
devedor consiste, tão-somente, em rediscutir matéria que se encontra preclusa 
sob o manto da coisa julgada, ao insubsistente e irrelevante fundamento de que 
a questão restou (posteriormente, ressalte-se) pacificada na jurisprudência 
pátria de forma diversa a da decida.

IV - Efetivamente, a decisão que reconheceu a higidez do contrato 
de conta-corrente, acompanhado de extratos, bem como das notas promissórias 
emitidas em sua garantia, para lastrearem ação executiva, e que transitou em 
julgado em 22.8.1994, destoa dos Enunciados ns. 233 e 258 da Súmula desta 
Corte, editados a muito tempo depois (DJ 08/02/2000 e DJ 23/10/2001, 
respectivamente). Tal circunstância, entretanto, não se sobrepõe à 
imprescindível definitividade que uma decisão judicial transitada em julgado 
comporta. Curial, a preservação da segurança jurídica;

V - Recurso Especial improvido.
(REsp 798.154/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 11/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REDISCUSSÃO, EM 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DE MATÉRIA OBJETO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFRONTO COM ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...)
II - O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento 

firmado nesta Corte, segundo o qual não pode ser rediscutida em exceção de 
pré-executividade matéria já decidida em embargos do devedor, ainda que 
trate de questão de ordem pública.

(...)
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1429047/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 20/02/2018)

Neste sentido, o acórdão recorrido está em dissonância em relação 
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à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, considerando que o Tribunal 
de origem entendeu pelo não cabimento da oposição da exceção de 
pré-executividade mesmo quando esta verse sobre outra matéria de ordem 
pública diversa da que foi objeto dos embargos.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, 
dou provimento ao recurso especial para determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem, a fim de que seja dado seguimento à exceção de 
pré-executividadade apenas quanto às matérias de ordem pública que não 
demandem dilação probatória não arguidas nos embargos à execução.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 27 de março de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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